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RESUMO 
 

 
Este estudo tem como objetivo analisar de que forma o livro didático de Geografia do 
8º ano aborda as africanidades e se essa abordagem está em consonância com os 
princípios da Lei nº 10.639/2003 e as orientações do Programa Nacional do Livro e do 
Material Didático (PNLD). Partindo do pressuposto de que os materiais didáticos são 
instrumentos centrais na construção do imaginário social, a pesquisa problematiza as 
representações da África e das culturas afro-brasileiras presentes nesses recursos 
pedagógicos. A metodologia adotada é qualitativa, baseada em análise documental e 
bibliográfica, com revisão de literatura sobre africanidades, educação antirracista e o 
papel do livro didático. O referencial teórico apoia-se em autores como Munanga 
(2019), Gomes (2005) e Silva (2007), além dos documentos legais e normativos que 
regulamentam a educação das relações étnico-raciais. Os resultados evidenciam que, 
embora a temática esteja presente nos livros, sua abordagem frequentemente é 
superficial, fragmentada e marcada por estereótipos, limitando-se a aspectos físicos, 
problemas socioeconômicos e ao período colonial, sem explorar a diversidade cultural 
e o protagonismo histórico do continente africano. Conclui-se que há um cumprimento 
formal da legislação, mas uma lacuna significativa na qualidade epistemológica e 
pedagógica necessária para uma educação geográfica verdadeiramente antirracista 
e plural. Recomenda-se, portanto, o aprimoramento dos critérios do PNLD, a 
ampliação da formação docente e a produção de materiais que incorporem narrativas 
afrocentradas e contemporâneas. 

Palavras-chave: Africanidades. Livro didático de Geografia. Lei 10.639/2003. 
Educação antirracista. PNLD. 



ABSTRACT 
 

 
This study aims to analyze how the 8th-grade Geography textbook addresses African 

heritage and whether this approach is in line with the principles of Law No. 10.639/2003 

and the guidelines of the National Textbook and Didactic Material Program (PNLD). 

Based on the premise that didactic materials are central instruments in the construction 

of the social imaginary, the research problematizes the representations of Africa and 

Afro-Brazilian cultures present in these pedagogical resources. The methodology 

adopted is qualitative, based on documentary and bibliographic analysis, with a 

literature review on African heritage, anti-racist education, and the role of the textbook. 

The theoretical framework is based on authors such as Munanga (2019), Gomes 

(2005), and Silva (2007), in addition to the legal and normative documents that regulate 

education on ethnic-racial relations. The results show that, although the theme is 

present in textbooks, its approach is often superficial, fragmented, and marked by 

stereotypes, limited to physical aspects, socioeconomic problems, and the colonial 

period, without exploring the cultural diversity and historical protagonism of the African 

continent. It is concluded that there is formal compliance with the legislation, but a 

significant gap in the epistemological and pedagogical quality necessary for a truly anti-

racist and pluralistic geographical education. Therefore, it is recommended that the 

criteria of the PNLD (National Textbook Program) be improved, teacher training be 

expanded, and materials incorporating Afrocentric and contemporary narratives be 

produced. 

 

 
Keywords: Africanities. Geography textbook. Law 10.639/2003. Anti-racist education. 

PNLD. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O tema do presente estudo foi fruto de uma análise e observação ao decorrer 

do exercício da docência na Escola Estadual Professores Soares Ferreira, pela 

professora Priscila Kelly Martins. Graduada em Licenciatura Geografia em 2018 e 

efetiva na rede pública estadual desde outubro de 2021. Sua trajetória de docente 

efetiva iniciou-se em 2022 na supracitada escola, a qual atuou com todas as turmas 

do Ensino Fundamental II. 

A ideia do trabalho surgiu durante os planejamentos das aulas dos 8° anos com 

a temática “África”, devido ao limitado conteúdo disponibilizado nos livros didáticos. 

Observou-se poucas informações contidas dos povos africanos e a ausência de 

informações sobre sua cultura e importância para a formação da população brasileira, 

sobretudo a presença marcante da visão eurocentrista. 

Dessa forma, com base na BNCC e em consulta a Lei 10.639, de 9 de janeiro 

de 2003, que tornou obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana em estabelecimentos de ensino fundamental e médio, públicos e privados, 

percebeu-se a urgência de buscar atividades em outras fontes, visto que, o livro não 

atendia a totalidade das legislações pertinentes. 

Na esfera pública os recursos didáticos são insuficientes, principalmente 

quando se trata de material impresso. Nem sempre as cópias de xerox contemplam 

toda a turma e o quantitativo é limitado. Dessa forma, o livro didático continua sendo 

um grande aliado ao professor por ser também um recurso para consultas e atividades 

que complementam o ensino-aprendizagem, sobretudo por conter imagens para 

melhor compreensão. 

A escola em questão, atende em média 650 alunos do Ensino Fundamental II 

e é localizada na rua Juscelino Kubistchek no centro de Mariana, que hoje se destaca 

pelo elevado aumento da sua população. A escola possui 10 salas de aula, 1 sala de 

informática composta por aproximadamente 20 computadores com internet, 1 sala de 

vídeo equipada com TV Smart e dois data show, 3 secretárias, 3 banheiros, 1 

refeitório, 1 quadra e 1 almoxarifado. 

Em suma, espera-se que o trabalho em questão possa ajudar os profissionais 

que estão a frente da elaboração do livro didático para que os professores consigam 

de fato, utilizar esse recurso em consonância com as legislações pertinentes. 
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A promulgação da Lei nº 10.639/2003, de 9 de janeiro de 2003, representou um 

marco na história da educação brasileira ao tornar obrigatório o ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana nos currículos da educação básica. Como destaca 

Domingues (2025), essa legislação emergiu como resposta às demandas históricas 

do movimento negro e tem como finalidade promover o reconhecimento das 

contribuições dos povos africanos e afro-descendentes na formação da sociedade 

brasileira, bem como combater o racismo e as desigualdades étnico-raciais ainda 

presentes no ambiente escolar. 

No campo da Geografia escolar, o estudo das africanidades adquire relevância 

especial, pois o continente africano é frequentemente abordado de maneira 

superficial, restrita a aspectos físicos, climáticos ou econômicos, desconsiderando sua 

complexidade histórica, cultural e social. Silva e Nóbrega (2025) mostraram que, em 

livros didáticos de Geografia do 8.º ano, a representação da África e do sujeito negro 

frequentemente carece de profundidade e contexto, o que reforça estereótipos e reduz 

as possibilidades de compreensão crítica. 

Os livros didáticos, por sua vez, são instrumentos centrais no processo de 

ensino-aprendizagem e exercem papel determinante na construção do imaginário dos 

estudantes. Conforme Alves e Queiroz (2023) no estudo “Imagens da negritude no 

conteúdo de América em livros didáticos de Geografia”, essas obras orientam não 

apenas conteúdos, mas visões de mundo, identidades e hierarquias simbólicas. 

Assim, compreender como o livro didático de Geografia do 8.º ano representa as 

africanidades é fundamental para avaliar se o material didático cumpre a função de 

promover uma educação antirracista, plural e inclusiva, conforme preveem as políticas 

educacionais do Ministério da Educação (MEC), do Programa Nacional do Livro e do 

Material Didático – PNLD e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais (Resolução CNE/CP nº 01/2004) (Campos; Tebet, 2017). 

Dessa forma, o problema de pesquisa que orienta este trabalho é: De que 

maneira o livro didático 2SuperAção! Geografia do 8º ano – Manual do Professor da 

escola Estadual Professor Soares Ferreira aborda as africanidades e até que ponto 

essa abordagem está em consonância com os princípios da Lei nº 10.639/2003 e as 

 

2 Livro didático SuperAção! Geografia do 8º ano – Manual do Professor da escola Estadual Professor 

Soares Ferreira na cidade de Mariana - MG. 
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orientações do PNLD (Programa Nacional do Livro e do Material Didático) /MEC 

(Ministério da Educação) /FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação)? 

A partir desse questionamento, o estudo tem como objetivo geral analisar de 

que forma o livro didático de Geografia do 8º ano aborda as africanidades, entendidas 

como os elementos culturais, históricos, sociais e identitários dos povos africanos e 

afro-brasileiros, à luz da Lei nº 10.639/2003, verificando se o material cumpre as 

diretrizes do MEC e do PNLD quanto à valorização da diversidade étnico-racial e à 

promoção de uma educação antirracista. 

Os objetivos específicos são: identificar as representações de África e das 

culturas afro-brasileiras no livro didático analisado; Avaliar se o conteúdo e as imagens 

da obra estão alinhados à Lei nº 10.639/2003, às Diretrizes Curriculares Nacionais e 

aos critérios do PNLD/FNDE; Examinar criticamente a presença de estereótipos, 

omissões e eurocentrismos na abordagem das africanidades; Verificar se o material 

contribui para a construção de uma consciência geográfica plural, cidadã e 

antirracista; Propor recomendações pedagógicas que possam aprimorar o tratamento 

das africanidades no ensino de Geografia. 

A justificativa deste estudo reside na necessidade de refletir criticamente sobre 

o papel do livro didático na reprodução ou superação de estereótipos raciais e 

culturais. Apesar dos avanços promovidos pela Lei nº 10.639/2003, pesquisas 

recentes (Gomes, 2005; Munanga, 2019; Da Silva; Da Silva; Da Silva Gonçalves, 

2021) indicam que a representação da África nos livros didáticos ainda é marcada por 

visões eurocêntricas, estigmatizantes e fragmentadas, o que reforça a desigualdade 

simbólica e a invisibilidade da contribuição africana para a formação do Brasil. Assim, 

este trabalho busca contribuir para a efetivação de práticas pedagógicas coerentes 

com as políticas públicas de valorização da diversidade étnico-racial, favorecendo o 

desenvolvimento de uma educação mais crítica, democrática e humanizadora. 

O referencial teórico desta pesquisa se apoia em autores que discutem as 

relações étnico-raciais, as africanidades e o papel da escola na formação da 

identidade nacional. Entre eles, destacam-se Kabengele Munanga (2019), que 

problematiza o eurocentrismo e a construção da identidade negra; Nilma Lino Gomes 

(2005), que discute a formação de professores e a pedagogia das africanidades; e 

Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (2007), que contribui com as bases conceituais 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais. 
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Também são considerados os documentos oficiais do MEC (2018), a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) e o Guia do PNLD (2021), que orientam a elaboração e 

avaliação dos livros didáticos. 

Quanto à estrutura, o texto organiza-se apresentando inicialmente o referencial 

teórico sobre africanidades, seguido pela metodologia e pela análise crítica dos dados 

coletados no material didático. A presente investigação situa-se no âmbito da 

pesquisa qualitativa, uma vez que busca compreender em profundidade o tratamento 

da temática das africanidades no ensino de Geografia, sem recorrer a quantificações 

extensivas, mas ao exame de significados, representações e conteúdo (Gil, 2021). 

Esse tipo de pesquisa permite explorar nuances, contextos e interações significativas 

entre livro didático, currículo e formação docente, o que se coaduna com o caráter 

interpretativo e crítico do estudo. 

Para atender aos objetivos deste trabalho, foi adotada uma abordagem mista, 

com ênfase bibliográfica e documental. Na vertente bibliográfica, fez-se o 

levantamento de artigos científicos, dissertações, livros e documentos normativos 

publicados entre 2018 e 2025, por meio de bases como SciELO, Portal CAPES e E-

Publicações UERJ- Universidade Estadual do Rio de Janeiro, conforme orientações 

de Gil (2021) para pesquisa bibliográfica sistemática. Paralelamente, foi realizada a 

análise documental do 3livro de Geografia do 8.º ano — considerando textos, imagens 

e exercícios — com base no método de análise de conteúdo de Bardin (2016), que 

escancara o processo de pré-análise, exploração e tratamento dos dados 

(Bardin, 2016). 

Na análise do livro didático, estabeleceu-se um conjunto de categorias 

temáticas derivadas da revisão bibliográfica, tais como: Representação cultural da 

África, Contextualização histórica e geográfica da África, Diversidade e pluralidade 

das africanidades, Articulação pedagógica e práticas antirracistas. Com base nessas 

categorias, aplicou-se a técnica de análise de conteúdo conforme Bardin (2016) — 

organizando o material, codificando as unidades de registro e interpretando os 

resultados à luz do referencial teórico. Como ressaltado por Sousa e Santos (2020), a 

rigorosa aplicação da análise de conteúdo exige clareza nas fases de pré-análise, 

 

3 livro didático SuperAção! Geografia do 8º ano – Manual do Professor da Escola Estadual Professor 

Soares Ferreira em Mariana – MG. 
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exploração e tratamento dos resultados, de modo a oferecer validade e confiabilidade 

ao estudo. 

Como limitações do estudo, destaca-se o fato de que a análise documental se 

concentrou em apenas uma coleção de livro de Geografia do 8.º ano, o que restringe 

a generalização dos achados para outras séries e materiais. Além disso, há 

dependência da qualidade e da disponibilidade das pesquisas recentes sobre 

africanidades e currículo escolar, fato frequentemente relatado em estudos de 

implementação da Lei 10.639/2003 (Domingues, 2025). Essas limitações não 

invalidam o estudo, mas devem ser consideradas no momento de interpretar e aplicar 

os resultados. 
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CAPÍTULO 1 - ALICERCES PARA UMA GEOGRAFIA ANTIRRACISTA 

 
 

1.1 Africanidades: matriz civilizatória e identidade 
 

 
A africanidade, compreendida como matriz civilizatória e repertório identitário 

de origem africana têm sido tratados como instrumento pedagógico no contexto da 

educação brasileira: para Meryelle Macedo da Silva, Rafael Ferreira da Silva e 

Henrique Cunha Júnior, o conceito de africanidades articula saberes, práticas e 

memórias que atravessam a diáspora e podem organizar curricularmente a 

obrigatoriedade introduzida pela Lei nº 10.639/2003 (Macedo da Silva; Ferreira da 

Silva; Cunha Júnior, 2023). Essa leitura reforça que a africanidade não se limita a um 

conteúdo a ser somado ao currículo, mas constitui um eixo de interpretação capaz 

de reorientar a educação no Brasil em direção ao reconhecimento das trajetórias afro-

brasileiras. 

A historiografia contemporânea sobre a presença africana no Brasil destaca a 

heterogeneidade das trajetórias africanas e a formação social resultante da diáspora 

forçada. Pesquisas que investigam os marcadores das africanidades no espaço 

escolar revelam que populações africanas e seus descendentes criaram formas de 

sociabilidade — como irmandades, terreiros e redes de ajuda mútua — que 

sobreviveram e se transformaram, constituindo substratos de saberes e práticas 

comunitárias presentes no Brasil contemporâneo (Soares; 2020). Tais estudos 

evidenciam como essas formas de sociabilidade são cruciais para pensar políticas de 

ensino que não fragmentem a africanidade em partes isoladas. 

Autoras e autores que organizam dossiês e periódicos especializados em África 

e africanidades reforçam a perspectiva de que utilizar o termo africanidades (no plural) 

melhor capta a diversidade das origens, linguagens e cosmologias africanas 

presentes na diáspora brasileira; assim, esta pluralização é defendida como 

necessária para problematizar visões reducionistas e valorizar multiplicidades 

culturais, o que implica diretamente no modo como currículos escolares devem 

reconhecer e trabalhar com essa diversidade (Soares, 2020). 

No campo cultural, investigações sobre literatura infantil e outras produções 

culturais demonstram que as africanidades atravessam linguagens como música, 

festas populares, gastronomia e literatura, atuando como veículos de transmissão de 



15 
 

 
memórias e identidades; de modo específico, Cristiane Veloso de Araujo Pestana 

mostrou que narrativas e imagens da literatura infantil contemporânea reconstroem 

laços afetivos com a ancestralidade e podem atuar como instrumentos pedagógicos 

do ensino da África quando utilizados de modo crítico e contextualizado 

(Pestana, 2020). Essas pesquisas apontam que explorar produtos culturais com 

intencionalidade pedagógica ajuda a desnaturalizar estereótipos e promover a 

valorização de saberes de origem africana. 

Diversos trabalhos voltados ao ensino e ao currículo identificam a necessidade 

de ultrapassar o modelo da “contribuição cultural” — aquele que apenas enumera 

comidas, danças ou músicas, e problematizar também as relações de poder que 

produziram a invisibilidade africana; pesquisas dedicadas ao ensino da história da 

África e da cultura afro-brasileira indicam que, embora a inclusão formal da temática 

nas diretrizes exista, ela ainda se depara com lacunas em formação docente, 

materiais didáticos e práticas avaliativas, exigindo um reposicionamento 

epistemológico que reconheça a África como cenário de civilizações complexas e 

agente histórico (Macedo da Silva; Ferreira da Silva; Cunha Júnior, 2023). 

Os impactos do racismo na vida social e ocupacional ampliam a dimensão 

política das africanidades: a compreensão das contribuições africanas implica o 

reconhecimento das estruturas raciais que hierarquizam conhecimento e acesso, o 

que exige que a africanidade seja analisada juntamente com as dinâmicas de 

exclusão para que políticas educacionais promovam justiça social e reparação 

simbólica (Peixoto; Amorim, 2023). Essas pesquisas mostram como a problemática 

racial atravessa escola, trabalho e saúde, legitimando a necessidade de abordagens 

curriculares que reconheçam e enfrentem desigualdades raciais. 

Por fim, investigações pedagógicas que implementam marcadores das 

africanidades em práticas docentes apontam que vivências e propostas 

afroreferenciadas (ensino que referencia saberes negros) favorecem a desconstrução 

de métodos colonialistas e fomentam propostas didáticas que dialogam com as 

experiências de estudantes afrodescendentes; autores que documentam essas 

experiências afirmam que incluir africanidades no referencial teórico é condição para 

a formulação de intervenções educativas mais justas (Cunha Júnior; Sousa, 2022). 

Essa evidência empírica sublinha que reconhecer africanidades no referencial teórico 

é vital para uma educação que seja inclusiva, plural e emancipadora. 
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1.2 Para Além da Tolerância: A Urgência da Educação Antirracista 

 

 
A educação antirracista surge como uma resposta crítica e sistemática ao 

racismo estrutural, visando transformar tanto o currículo quanto as práticas escolares 

que historicamente naturalizam a branquitude como norma. Conforme Ferreira, Teles 

e Araújo (2021), a obrigatoriedade da Lei 10.639/2003 foi concebida como mecanismo 

político-pedagógico para reescrever o currículo da educação básica brasileira a fim de 

atender às desigualdades raciais herdadas. Nesse sentido, a educação antirracista 

não se limita à inserção de conteúdos sobre a história e cultura africana e afro-

brasileira, mas envolve uma desconstrução epistemológica da norma branca e da 

invisibilização dos saberes negros. 

De acordo com Silva e Quirino (2020), o livro didático não se constitui como 

instrumento neutro no processo educativo, mas como um dispositivo ideológico que 

contribui para a reprodução das desigualdades sociais e raciais. Ao analisarem os 

manuais da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no município de Mariana-MG, os 

autores identificam que a representação da população negra aparece 

predominantemente vinculada ao trabalho escravo, à força física e a elementos 

culturais pontuais, sem uma problematização histórica das relações de exploração. 

Tal abordagem reforça a lógica capitalista, historicamente estruturada sobre a 

exploração do trabalho, especialmente o trabalho negro, ao naturalizar a divisão social 

entre trabalho manual e intelectual. Nesse sentido, o manual didático acaba por 

legitimar hierarquias sociais e contribuir para a manutenção da ordem vigente, em 

detrimento de uma formação crítica e emancipadora. 

Segundo Silva (2017), o livro didático integra a estrutura ideológica da escola 

moderna, organizada historicamente sob a lógica da manufatura e do capitalismo. 

Inspirada na divisão do trabalho, a escola passou a fragmentar o conhecimento e a 

racionalizar o ensino, formando sujeitos adaptados às exigências produtivas. Nesse 

contexto, o manual didático simplifica e padroniza conteúdos, limita a autonomia 

docente e reproduz valores alinhados à ordem burguesa. 

Para o autor, o material didático não é neutro: ele contribui para a manutenção 

das desigualdades sociais ao ocultar as contradições do sistema capitalista e 

naturalizar relações de dominação, especialmente no tratamento superficial das 
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questões étnico-raciais. Assim, o livro didático atua como instrumento de reprodução 

ideológica no interior da escola (SILVA, 2017). 

Amorim (2022) analisa as práticas pedagógicas na Educação Infantil e indica 

que a simples presença de conteúdos “diversificados” não garante a efetividade 

antirracista; ao contrário, é preciso que os educadores sejam capazes de reconhecer 

e intervir nas marcas sutis do racismo simbólico e institucional presentes no cotidiano 

escolar. Essa abordagem destaca a dimensão formativa da educação antirracista: ela 

exige letramento racial por parte dos professores e reflexão crítica sobre como sua 

prática pode reproduzir ou enfrentar desigualdades raciais. 

No plano curricular, Oliveira e Melo (2021) advogam que a educação 

antirracista demanda que o currículo prescrito e implementado evidencie a 

centralidade das relações étnico-raciais, em vez de relegá-las a eventos pontuais ou 

optativos. A partir de análise documental, os autores ressaltam que muitos 

documentos curriculares ainda operam sob o paradigma da “contribuição”, em que as 

histórias e culturas africanas são tratadas como adendo, e não como parte integrante 

da construção da sociedade brasileira, o que perpetua a invisibilidade racial e 

simbólica. 

Santos (2024) focaliza o papel da branquitude nas instituições de ensino, 

mostrando que a educação antirracista implica expor os privilégios brancos que 

funcionam como padrão invisível, assim como estruturar fissuras no currículo a partir 

de iniciativas do movimento negro como a EDUCAFRO. Essa perspectiva revela que 

uma educação antirracista efetiva requer não apenas a valorização dos saberes de 

origem africana, mas a problematização ativa da posição de “branco padrão” no 

processo educativo. 

Barros, Souza e Euclides (2023) estudam as políticas públicas voltadas à 

educação antirracista desde a educação infantil e apontam que a implementação 

institucional ainda se depara com resistência, falta de formação docente e fragilidade 

nas práticas pedagógicas. Para essas autoras, a educação antirracista enquanto 

direito humano exige que as escolas não apenas incorporem conteúdos, mas que se 

envolvam numa transformação institucional mais ampla, incluindo formação 

continuada de professores, monitoramento da implementação curricular e 

comprometimento com a equidade racial. 

Nessa mesma direção, Tolentino (2018) reforça a importância de transformar a 

prática pedagógica cotidiana, mostrando que a efetivação de uma educação 
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antirracista depende de ações concretas que valorizem as experiências e identidades 

dos estudantes. 

No livro, Luana Tolentino (2018) parte da experiência prática como professora 

em escolas públicas na periferia de Belo Horizonte para defender que uma “outra 

educação”, feminista, antirracista e inclusiva é possível e urgente. Ela apresenta 

diversas metodologias e projetos interdisciplinares que conectam conteúdos formais 

(História, Geografia, Língua Portuguesa, Artes, Educação Física) à realidade dos 

estudantes que historicamente são invisibilizados nos currículos tradicionais, por 

exemplo, por meio do funk, da troca de cartas com estudantes de Moçambique, da 

leitura de escritoras negras, entre outros. Tolentino estimula uma reflexão sobre como 

a escola reproduz desigualdades, raciais, de gênero, de classe — e como pode, em 

vez disso, se tornar um espaço de reconhecimento, de escuta, de empoderamento e 

de correspondência com a vida dos estudantes. O livro destaca que não basta apenas 

“incluir” no sentido formal, mas transformar as práticas pedagógicas: trazer o 

protagonismo dos estudantes, valorizar suas histórias, culturas e contextos, e fazer 

da interdisciplinaridade uma ferramenta para dar sentido ao aprender. 

No artigo “Múltiplos olhares sobre história única” (2018), Ana Mônica Henriques 

Lopes discute como a história da África tem sido contada de forma limitada, a partir 

de uma visão única e muitas vezes eurocêntrica. Inspirada na ideia de Chimamanda 

Adichie sobre o “perigo da história única”, a autora analisa obras de Elikia M’Bokolo e 

Alberto da Costa e Silva, mostrando que, embora valorizem a África, ainda 

reproduzem uma narrativa centralizada que ignora a diversidade do continente. Lopes 

defende a necessidade de múltiplas perspectivas, valorizando as vozes africanas e 

suas próprias formas de narrar, para construir uma história mais plural, crítica e 

representativa (Lopes, 2018). 

Assim como Ana Mónica Henriques Lopes propõe uma reflexão sobre a 

pluralidade de narrativas históricas africanas, Jurema Oliveira amplia essa discussão 

ao relacionar as africanidades e brasilidades, destacando como cultura e território se 

entrelaçam na construção das identidades e memórias afro-brasileiras. 

O livro Jurema Oliveira (2023) reúne contribuições que exploram como as 

noções de “africanidades” e “brasilidades” se entrelaçam e se manifestam no espaço 

cultural e territorial, tanto na África de língua portuguesa quanto no Brasil. Ele aborda 

temas como a ancestralidade, a diáspora africana, as manifestações culturais de 
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matriz africana, o território (como espaço simbólico, vivido e reivindicado) e as formas 

de pertencimento ou deslocamento. Um dos eixos principais é demonstrar que cultura 

e territorialidade não são neutras: implicam relações de poder, memória, identidade e 

resistência. A coletânea propõe que as “africanidades”, entendidas como as heranças, 

continuidades e transformações das culturas africanas, e as “brasilidades”, as formas 

brasileiras de viver, produzir cultura, raciar e habitar o território, dialogam, se 

sobrepõem e se tensionam em cada localidade. O território aparece tanto como 

espaço físico quanto como locus simbólico de pertencimento: por exemplo, 

comunidades negras no Brasil que reivindicam ancestralidade africana e ocupação 

territorial; ou literaturas africanas que revisitam memórias escravistas e coloniais e 

afirmam novos modos de habitar o mundo. Em síntese, o livro sugere que cultura + 

territorialidade = um campo de investigação que permite compreender as dinâmicas 

contemporâneas de identidade, formação social e lutas por reconhecimento, em 

contextos marcados pela diáspora, colonialismo e pós-colonialismo. Ele abre caminho 

para pensar não apenas o que é “africano” ou “brasileiro”, mas como essas categorias 

se constituem mutuamente, materializadas nas práticas culturais e no espaço que se 

habita (Oliveira, 2023). 

De forma complementar à discussão proposta por Jurema Oliveira sobre 

cultura e territorialidade, Marcus Vinícius Fonseca (2002) amplia o debate ao 

evidenciar como a educação dos negros se relaciona historicamente aos processos 

de exclusão e resistência no período pós-abolicionista. O autor investiga como a 

educação dos negros se inscreveu no processo de abolição da escravidão no Brasil, 

especialmente entre os anos de 1867 e 1889. Ele mostra que, embora a questão 

educacional não tenha sido o eixo central da emancipação, ela foi apresentada como 

uma dimensão complementar à transição para o trabalho livre e à integração do ex-

escravizado à sociedade. Fonseca demonstra também que a escolarização dos 

negros livres e libertos foi utilizada como mecanismo político e simbólico: a ideia era 

«civilizar», «disciplinar» e inserir o negro em papéis compatíveis com a nova ordem 

social emergente, sem, contudo, romper com a estrutura hierárquica racial herdada 

da escravidão. Em suma, a obra de Fonseca revela que a educação dos negros no 

final do século XIX deve ser vista não apenas como resultado da abolição, mas como 

parte ativa do projeto abolicionista e pós-escravista, com seus limites, contradições e 

consequências para a formação da sociedade brasileira (Fonseca, 2002). 
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Em síntese, a educação antirracista configura-se como um referencial teórico 

imprescindível para investigar as deficiências no ensino sobre a África, uma vez que 

permite questionar não apenas o que é ensinado, mas quem ensina, como ensina e 

com que finalidade. Essa perspectiva orienta a análise das lacunas no ensino da África 

para além da ausência de conteúdos, sensibilizando para a necessidade de mudança 

epistemológica, curricular e institucional. 

 
1.3 O livro didático como território de disputa e construção de imaginários 

 

 
O livro didático desempenha papel central no processo de ensino-

aprendizagem na educação básica, constituindo-se como recurso pedagógico 

privilegiado por professores e alunos, especialmente em escolas públicas que 

frequentemente dispõem de poucos recursos adicionais (Fonseca; Barbosa, 2024). 

Como observam Tonini e Goulart, mesmo diante da presença crescente de 

tecnologias, o livro didático do século XXI continua sendo fundamental para o 

desenvolvimento do trabalho pedagógico na Escola Básica (Tonini; Goulart, 2017). 

Essa centralidade atribui ao livro não apenas a função de apoio, mas também a de 

moldagem das trajetórias didáticas, dos conteúdos e das visões de mundo que 

chegam à sala de aula. 

Na disciplina de Geografia, os livros didáticos assumem uma função adicional: 

instrumentalizar a mediação entre currículo oficial, contexto escolar e realidades 

socioespaciais, orientando a leitura do espaço, das territorialidades e das dinâmicas 

sociais. Conforme Santos e Fernandes (2024), a presença do livro de Geografia como 

suporte contínuo implica que os estudantes muitas vezes o utilizam como principal, 

ou único caminho de acesso aos conteúdos, delegando-lhe tanto a função de base de 

estudo quanto de guia de atividades. Diante disso, cabe aos professores adotar uma 

postura crítica frente ao material, observando que as escolhas editoriais e 

epistemológicas presentes no livro vêm carregadas de concepções de mundo. 

Quando se compreende o livro didático como instrumento pedagógico 

carregado de visões de mundo, torna-se evidente que os materiais de Geografia 

configuram uma dimensão ideológica no âmbito escolar. Oliveira e Sampaio (2023) 

apontam que, no caso das coleções aprovadas no Programa Nacional do Livro e 

Material Didático (PNLD), muitas vezes persistem abordagens que refletem uma 
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lógica eurocêntrica ou tecnicista, reduzindo a complexidade dos fenômenos espaciais 

a elementos descritivos e estáticos, sem promover a problematização das 

desigualdades ou das relações étnico-raciais. Essa constatação evidencia que o 

simples uso do livro não garante uma prática pedagógica crítica ou transformadora. 

Em relação à representação da cultura africana nos livros de Geografia, 

revelam que, embora exista algum avanço na inserção de temas relacionados à África 

e aos afro-descendentes, ainda predomina uma abordagem superficial ou 

estereotipada, sendo assim, Santos e Fernandes (2024) investigaram a aplicação da 

Lei n.º 10.639/2003 em livros de Geografia do 7.º ano e constataram que, mesmo com 

a obrigatoriedade da temática, a presença da cultura afro-brasileira e africana está 

marcada por lacunas e por certa invisibilidade, em especial no que tange às relações 

de poder, colonização e resistência. De forma semelhante, Oliveira e Sampaio (2023) 

analisaram livros de Geografia aprovados no PNLD 2014 e 2020 e observaram que 

as representações dos negros africanos nos volumes são frequentemente 

caracterizadas por imagens que os posicionam em condições de subalternidade, bem 

como de um continente africano retratado como primitivo e pobre (Oliveira; Sampaio, 

2023). 

Roza (2015) defende que a escola brasileira precisa passar por um processo 

contínuo de revisão curricular para assegurar que a presença negra seja tratada de 

forma crítica, valorizadora e coerente com a diversidade da sociedade. Ele argumenta 

que, embora a Lei 10.639/2003 tenha impulsionado mudanças, muitos livros didáticos 

ainda reproduzem estereótipos, invisibilizam protagonismos negros e limitam a 

participação desses sujeitos ao contexto da escravidão. Por isso, Roza destaca a 

urgência de materiais didáticos que promovam uma educação antirracista, capazes 

de reconhecer as contribuições históricas, culturais e sociais da população negra, 

ampliando suas representações e fortalecendo práticas pedagógicas que combatam 

o racismo estrutural. Para o Roza (2015), somente com currículos atualizados e 

recursos pedagógicos comprometidos com a diversidade será possível formar 

estudantes críticos, conscientes e capazes de atuar em uma sociedade mais justa e 

igualitária. 

A limitação dessas representações gera implicações pedagógicas importantes: 

a maneira como o conteúdo sobre a África e a população negra é apresentado no livro 

didático influencia a construção da identidade dos estudantes, a percepção da 
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diversidade cultural e a compreensão crítica da história e geografia do Brasil e do 

mundo. Conforme Brandão e Fonseca (2019), em sua análise de imagens de uma 

coleção de livros de Geografia do ensino médio, verificou-se que mesmo com a 

legislação vigente, a representação dos negros ainda exige atenção, pois muitas 

vezes os materiais reforçam estereótipos ou promovem o silenciamento da história 

africana. Essa invisibilização simbólica compromete o papel do livro como agente de 

equidade e formação cidadã. 

Nessa perspectiva, Silva (2007) amplia a discussão ao enfatizar que a 

superação do racismo na educação não depende apenas da revisão dos materiais 

didáticos, mas também de uma prática pedagógica comprometida com o 

reconhecimento da diversidade étnico-racial e com a formação crítica dos estudantes. 

O artigo de Silva (2007) analisa os processos de ensino e aprendizagem no 

contexto das relações étnico-raciais no Brasil, destacando os obstáculos que as 

escolas enfrentam para incorporar efetivamente uma educação voltada à equidade 

racial. A autora identifica que, apesar de haver marcos legais e diretrizes para a 

educação das relações étnico-raciais, persistem dificuldades estruturais e ideológicas, 

por exemplo, a invisibilização da história e da cultura afrobrasileira e africana nos 

currículos escolares. Também discute que a formação de cidadãos conscientes e a 

promoção da cidadania dependem de mudanças pedagógicas, institucionais e de 

sensibilização docente, para que a sala de aula não apenas fale de diversidade, mas 

reflita práticas inclusivas e questionadoras. A autora, portanto, defende que aprender 

e ensinar em meio às relações étnico-raciais exige enfrentar historicamente as 

desigualdades, revisitar as práticas escolares e promover uma educação que 

reconheça a pluralidade étnica e racial da sociedade brasileira 

As críticas aos materiais didáticos de Geografia englobam, além da 

representação da cultura africana, outros aspectos estruturais, como o processo 

editorial, a formação docente para uso crítico dos livros e a adequação dos livros às 

propostas de ensino mais atuais. Conforme Costa (2018) destaca na análise de 

representatividade étnico-racial nos livros de Geografia, os livros didáticos, ainda, o 

grande referencial na sala de aula, são necessários que os mesmos atendam à Lei 

10.639/03, a fim de que colaborem para as lutas de igualdade racial e superação do 

racismo (Costa, 2018). Esse apontamento evidencia que o desafio não é apenas 

incluir conteúdos afro-brasileiros/africanos, mas assegurar que esses conteúdos 
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sejam articulados de modo crítico, significativo e em diálogo com o projeto de 

formação cidadã. 

Dessa forma, torna-se evidente que o livro didático de Geografia, embora 

continue sendo um instrumento pedagógico de relevância, precisa passar por revisões 

que ultrapassem a lógica da mera substituição de conteúdos. Conforme Castro (2021), 

a adoção de abordagens que problematizem a colonialidade, as relações de poder e 

a diversidade cultural constitui condição para que o livro cumpra seu papel formativo 

em uma educação mais democrática e antirracista. Logo, a análise das deficiências 

no ensino sobre a África deve partir do exame crítico dos livros didáticos: sua função 

pedagógica, a forma como representam a África e seus povos, e as limitações que 

freiam seu potencial transformador. 

 
1.4 Do planejamento ao currículo real: desafios da implementação 

 

 
A incorporação das africanidades no currículo escolar brasileiro encontra 

sustentação legal e conceitual na Lei n.º 10.639/2003 e no Parecer do CNE que 

orienta as Diretrizes para a educação das relações étnico-raciais, os quais instituem 

a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana como 

componente dos currículos da Educação Básica (Brasil, 2003). A literatura recente 

sobre implementação normativa destaca que, apesar do marco legal, há uma distância 

significativa entre a previsão legislativa e as práticas efetivas nas escolas, em grande 

parte em função de lacunas na formação docente, fragilidades na produção e seleção 

de materiais didáticos e ausência de monitoramento sistemático (G. B. Silva; Ujiie 

2022; Alves, 2024). 

As diretrizes curriculares nacionais indicam caminhos para a transversalização 

dos conteúdos étnico-raciais e para a construção de itinerários formativos que 

efetivem a educação antirracista dentro das disciplinas, incluindo a Geografia. Estudos 

de revisão e análise normativa mostram que o Parecer CNE/CP nº 3/2004 orienta a 

inclusão de conteúdos sobre a África e a população negra em diferentes componentes 

curriculares e sugere ações formativas para professores; no entanto, pesquisas sobre 

a implementação apontam para a necessidade de protocolos institucionais que 

traduzam a legislação em políticas escolares concretas (Brasil, 2003; Domingues, 

2025). 



24 
 

 
Quanto às práticas pedagógicas voltadas à valorização da africanidade, a 

produção acadêmica recentíssima mapeia estratégias diversas: uso de literatura 

infantil com personagens negros, integração de saberes locais e terreiros na escola, 

projetos interdisciplinares que articulam História, Geografia e Artes, além de oficinas 

e ações comunitárias que envolvem famílias e terreiros (Franceschi, 2024). Avaliações 

empíricas demonstram que práticas reflexivas e experienciadas, por exemplo, 

unidades temáticas centradas em produções culturais afro-brasileiras ou projetos de 

investigação local sobre memória e ancestralidade, têm efeito positivo na consciência 

histórica dos estudantes e na redução de estereótipos (Ramos, 2023; CM Silva, 2019). 

A formação docente aparece de forma recorrente como elemento condicionante 

para a eficácia das práticas: pesquisas sobre estratégias de formação inicial e 

continuada indicam que programas que integram letramento racial, oficinas práticas e 

análise crítica do material didático favorecem maior segurança dos professores para 

tratar a temática (Barros Camilloto, 2024; G. B. Silva; UJIIE, 2022). Estudos de caso 

em diferentes redes apontam que quando a formação inclui análise de coleções do 

PNLD e propostas concretas de sequência didática que articulem fontes primárias, 

literatura e produção artística, a implementação da Lei 10.639/2003 avança de forma 

mais consistente (G. B. Silva; Ujiie, 2022). 

Em relação aos livros didáticos, investigações recentes sobre coleções 

aprovadas pelo PNLD (2014, 2020 e avaliações subsequentes) revelam padrões de 

representação da África e de negros africanos que variam entre a presença tímida e 

a reprodução de estereótipos; dissertações e artigos de mestrado analisando o PNLD 

2020 apontam que imagens e trechos textuais frequentemente tratam o continente de 

forma descontextualizada, focalizando aspectos físicos e problemas, em detrimento 

de narrativas que apresentem a África como espaço histórico, político e cultural 

complexo (Oliveira; Sampaio, 2023; Kabongo, 2022). Essas análises recomendam 

critérios mais rigorosos nos guiamentos de seleção do PNLD e a inclusão de 

pareceres com recortes étnico-raciais para avaliação das obras. 

Apesar das limitações, há exemplos pedagógicos positivos documentados na 

literatura que podem servir de parâmetro para materiais didáticos e práticas 

educativas: pesquisas sobre coleções que adotaram eixos temáticos sobre África 

contemporânea, textos de autoria afrobrasileira, mapas temáticos que abordam rotas 

históricas e fluxos do Atlântico e propostas de atividades investigativas com fontes 
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orais demonstram maior potencial formativo (Santos; Costa; Batista Júnior, 2019; 

Kabongo, 2022). Relatos de experiência e relatórios de avaliação indicam que a 

articulação entre conteúdo do livro e atividades de campo, leitura de narrativas e 

produção multimodal incrementa a apropriação dos estudantes sobre a temática 

(Santos; Fernandes, 2024). 

Para avançar na inclusão efetiva das africanidades nos conteúdos curriculares 

é recomendável combinar medidas legais, políticas públicas e iniciativas pedagógicas: 

fortalecer a formação de professores com foco em letramento racial, incorporar 

exigências específicas nos critérios de avaliação do PNLD relativas à qualidade das 

representações étnico-raciais, financiar materiais complementares produzidos por 

autorias negras e apoiar pesquisas-ação que documentem práticas exitosas em 

diferentes contextos territoriais. A literatura de políticas públicas e educação aponta 

que sem essa articulação entre legislação, formação e materiais, a inclusão formal 

das africanidades permanece vulnerável à superficialidade e à reprodução de 

estereótipos (Alves, 2024; Domingues, 2025). 
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CAPÍTULO 2 - O que o livro mostra e o que esconde: que o livro mostra e o que 

esconde: análise da coleção superAção 

 
A análise dos livros didáticos de Geografia do 8º ano, à luz da Lei nº 

10.639/2003 e dos critérios estabelecidos pelo Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD), pelo Ministério da Educação (MEC) e pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), evidencia avanços pontuais, mas também 

permanências históricas na forma como a África e as africanidades são representadas 

nos materiais escolares. 

A Lei nº 10.639/2003, sancionada em 9 de janeiro de 2003, alterou a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) para incluir a obrigatoriedade do 

ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nos currículos da Educação 

Básica. Seu objetivo central é promover o reconhecimento e a valorização das 

contribuições dos povos africanos e afrodescendentes na formação da sociedade 

brasileira, rompendo com o silenciamento histórico que caracterizou o sistema 

educacional por décadas (Brasil, 2003). Nesse contexto, o PNLD passou a incorporar, 

em seus editais e guias de avaliação, critérios que orientam as editoras quanto à 

necessidade de contemplar a diversidade étnico-racial e eliminar conteúdos ou 

imagens que reforcem estereótipos ou preconceitos (Brasil, 2020). 

Contudo, as pesquisas que analisam coleções didáticas de Geografia para o 

Ensino Fundamental II, sobretudo aquelas destinadas ao 8º ano, indicam que a 

efetivação dessa política ainda encontra barreiras significativas. Lopes (2018) e 

Brandão e Fonseca (2019) destacam que, embora os livros contemplem referências 

à África e à cultura afro-brasileira, tais inserções ocorrem, na maioria das vezes, de 

forma pontual e superficial. Isso revela um cumprimento formal da legislação, mas 

sem alcançar uma abordagem pedagógica consistente e crítica que promova o 

desenvolvimento de uma consciência histórica e social entre os estudantes. 

Nos livros de Geografia, observa-se que o continente africano frequentemente 

aparece com destaque reduzido quando comparado a outras regiões do mundo. A 

narrativa predominante limita-se a temas como colonização, conflitos, fome e pobreza, 

reproduzindo um discurso que associa a África à carência e ao atraso. Conforme 

aponta Dias (2009), essa representação restrita contribui para a construção de uma 

visão negativa e homogênea do continente, ignorando sua pluralidade cultural, étnica, 

econômica e ambiental. Essa tendência de simplificação da África, contribui para 
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perpetuar estereótipos e impede que o aluno perceba o continente como parte ativa e 

complexa do sistema mundial contemporâneo. 

Adicionalmente, o conteúdo presente nas coleções tende a enfatizar os 

períodos de escravidão e colonização, sem que esses temas sejam articulados de 

maneira adequada às contribuições culturais, científicas e econômicas dos povos 

africanos e afrodescendentes. Conforme Ferreira (2021) em muitos livros, a 

escravidão é tratada de modo isolado, como um capítulo à parte da história, sem 

conexão com os processos de resistência, emancipação e formação da identidade 

nacional. Assim, a África aparece apenas como um espaço de origem da escravidão, 

e não como um continente vivo, dinâmico e fundamental na constituição da cultura e 

da economia global. 

Essa representação limitada contrasta com as exigências dos editais do PNLD 

e das orientações do MEC, que recomendam a integração entre os temas de 

diversidade étnico-racial e os conteúdos disciplinares da Geografia. Espera-se que os 

materiais didáticos abordem a África de maneira transversal, articulando-a a conceitos 

como globalização, redes  de comércio, urbanização, recursos naturais e 

transformações ambientais. No entanto, conforme destaca estudo de Ferreira (2021), 

a maioria das coleções ainda trata o continente africano como um tema periférico, 

raramente o posicionando como um agente geopolítico e econômico no cenário global. 

Outro aspecto que merece destaque é a questão da representatividade nas 

imagens e ilustrações. O PNLD estabelece que as figuras utilizadas nos livros devem 

refletir a diversidade étnico-racial e cultural do país, de modo a combater a reprodução 

de estereótipos visuais. Contudo, ao analisar as edições recentes de coleções de 

Geografia, nota-se a recorrência de imagens que retratam a África sob uma ótica de 

pobreza extrema, guerras ou populações tribais, sem apresentar o continente em sua 

contemporaneidade,  com cidades, universidades, centros tecnológicos  e 

manifestações culturais modernas. Essa ausência de representações positivas 

contribui para a manutenção de uma visão distorcida da realidade africana, como 

observa o estudo de Chive (2018), que discute a importância da iconografia escolar 

na formação do olhar geográfico. 

A consequência pedagógica desse cenário é a formação de uma percepção 

incompleta e estereotipada sobre a África e sobre as populações afrodescendentes. 

Como afirma Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (2007), o combate ao racismo na 
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educação não se limita à revisão dos materiais didáticos, mas depende também da 

construção de práticas pedagógicas que promovam o reconhecimento da diversidade 

e o diálogo intercultural. Quando o livro didático falha em apresentar a pluralidade do 

continente africano e as contribuições dos povos negros para a humanidade, ele 

reforça uma pedagogia da invisibilidade, na qual certos sujeitos são constantemente 

apagados ou reduzidos a papéis secundários. 

A análise do livro SuperAção – Geografia – 8º ano – Manual do Professor, 

demonstra que a obra cumpre formalmente a legislação, mas não desenvolve uma 

abordagem crítica capaz de promover a valorização da história e cultura afro-

brasileira. No Manual do Professor, há apenas a menção declaratória de que “as leis 

número 10.639/2003 e número 11.645/2008 instituíram a obrigatoriedade do ensino 

de História e cultura afro-brasileira e indígena” (pag. 9), sem que essa diretriz se 

traduza em aprofundamento ao longo do conteúdo. As referências culturais aparecem 

de maneira fragmentada, como no trecho sobre capoeira, no qual o livro afirma que “a 

capoeira é disseminada em várias regiões do Brasil, comprovando que a influência da 

cultura negra é muito forte e presente em nosso país” (pag. 181), reduzindo-a à 

dimensão cultural, sem relação com resistência, identidade ou luta do povo negro. 

 
Figura 1 – Roda de capoeira em Salvador - BA 

 
Fonte: Garcia; Martinez; Garcia (2018) 

 

De forma semelhante, a cultura africana é tratada de modo folclorizado 

quando o livro propõe “valorizar a cultura africana, expressa em mitos e lendas por 

meio de contos” (pag. 260), sem contextualização histórica ou crítica. 
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Figura 2 - Cultura africana 

 

Fonte: Garcia; Martinez; Garcia (2018) 

 

Além disso, a Unidade 7 limita-se a apresentar conteúdos físico-naturais, como 

quando declara que o capítulo aborda “os aspectos naturais do continente africano 

(relevo, hidrografia, clima e vegetação)” (pag. 248), e dados demográficos, ao afirmar 

que os alunos estudarão “a diversidade populacional do continente africano e as 

características demográficas e socioeconômicas” (pag. 258), sem explorar 

identidades, epistemologias africanas ou contribuições civilizatórias. 

 
Figura 3 - Aspectos naturais do continente africano 

 

 

 
Fonte: Garcia; Martinez; Garcia (2018) 
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Mesmo a abordagem histórica aparece restrita ao olhar eurocêntrico, quando o 

livro afirma que “muitos africanos foram escravizados” e que, posteriormente, “a África 

passou a ser efetivamente ocupada e explorada pelas potências européias” (pag. 

282). 

 
Figura 4 – Os conflitos na África 

 

 

 

 
Fonte: Garcia; Martinez; Garcia (2018) 
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Diversos conteúdos essenciais são terceirizados ao professor, como nas 

atividades que orientam o estudante a “pesquisar vídeos, filmes e mapas” em vez de 

oferecer explicações consistentes (pag. 272–280). Assim, embora o livro apresente 

menções formais à temática, sua abordagem permanece superficial, pontual e 

distante das exigências de uma educação antirracista. 

 
 
 

Figura 5 – África: economia e conflitos 
 

Fonte: Garcia; Martinez; Garcia (2018) 
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O quadro a seguir demonstra que o livro SuperAção – Geografia – 8º ano – 

Manual do Professor cumpre a legislação apenas de forma declaratória, apresentando 

inserções esparsas, culturais e descontextualizadas, sem aprofundamento crítico ou 

histórico. Em vez de promover uma educação antirracista, o material limita-se a 

exemplos pontuais e superficiais, confirmando as críticas de Lopes (2019) e Brandão 

e Fonseca (2019) sobre a permanência de obstáculos para a efetiva implementação 

da Lei 10.639/2003 nos livros didáticos de Geografia. 

 
 

 
Quadro 1 - Comparativo – Lei 10.639/2003 x Conteúdos do Livro SuperAção – 

Geografia – 8º ano 

Exigências da Lei 

10.639/2003 

O que o livro oferece (com citações e 

páginas) 
Avaliação 

 

 
1. Inclusão de História 

da África (antes e 

depois da colonização). 

O livro apresenta apenas um breve resumo 

eurocêntrico da colonização: “muitos 

africanos foram escravizados [...] e, no 

século XIX, a África passou a ser 

efetivamente ocupada e explorada pelas 

potências europeias” (p. 282) 

 

Cumpre parcialmente, porém 

de forma limitada, sem tratar 

civilizações africanas pré-

coloniais (Mali, Kush, Songhai 

etc.). 

 
2. Valorização das 

contribuições dos 

povos africanos para a 

formação do Brasil. 

O único exemplo explícito é a capoeira, 

tratada como cultura geral: “a capoeira é 

disseminada [...] comprovando a influência 

da cultura negra” (p. 181) 

Superficial — reduz a 

contribuição afro-brasileira à 

cultura corporal, ignorando 

ciência, arte, religião, filosofia, 

política e resistência. 

3. Abordagem crítica 

sobre racismo, 

discriminação e 

desigualdades 

históricas. 

Não aparece no livro. Não há menção a 

racismo estrutural, luta dos movimentos 

negros, desigualdades raciais ou discussão 

crítica da herança escravista. 

 

Não cumpre. Falta central da 

obra. 

4. Tratamento 

pedagógico consistente 

sobre culturas 

africanas e afro-

brasileiras. 

 
A cultura africana é reduzida a folclore: 

“valorizar a cultura africana, expressa em 

mitos e lendas por meio de contos” (p. 260) 

 

Cumpre formalmente, mas 

sem aprofundamento teórico, 

histórico e identitário. 

5. Integração da 

temática no currículo, 

A obra apresenta África principalmente 

como conteúdo físico-natural: “aspectos 

naturais do continente africano (relevo, 

Desalinhado com a lei. O 

conteúdo aparece 

desconectado, sem 
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Exigências da Lei 

10.639/2003 

O que o livro oferece (com citações e 

páginas) 
Avaliação 

não apenas como 

atividade isolada. 

clima, vegetação)” (p. 248) ; e dados 

populacionais (p. 258) 

transversalidade e sem 

integração curricular real. 

 
6. Formação de 

consciência histórica, 

social e crítica dos 

estudantes. 

O livro delega conteúdos essenciais à 

pesquisa externa: “pesquisar vídeos, filmes 

e mapas” para compreender temas 

africanos (p. 272–280) 

 

Insuficiente. Não desenvolve 

criticidade; transfere a 

responsabilidade ao professor. 

 
7. Aplicação 

consistente em todas 

as partes do material 

didático. 

A lei aparece apenas no Manual do 

Professor: “instituíram a obrigatoriedade 

do ensino de História e cultura afro-

brasileira” (p. IX) 

 

Cumprimento formal, sem 

reflexo prático no conteúdo do 

estudante. 

 
 

 
A soma dos elementos analisados evidencia que o livro Superação – Geografia 

– 8º ano cumpre apenas de maneira formal as determinações da Lei 10.639/2003, 

mencionando a obrigatoriedade do ensino de História e cultura afro-brasileira, mas 

sem incorporá-la de forma efetiva ao desenvolvimento dos conteúdos e das práticas 

pedagógicas. Embora existam referências pontuais à cultura negra e à presença 

africana, essas inserções não se traduzem em uma abordagem que promova uma 

educação antirracista. Ao contrário, o tratamento dado aos temas africanos e afro-

brasileiros permanece fragmentado, superficial e desprovido de problematização 

social, o que impede que os estudantes compreendam as relações históricas e 

contemporâneas marcadas pelo racismo estrutural. 

Além disso, a obra não contribui para o desenvolvimento de uma consciência 

histórica capaz de situar os sujeitos negros como protagonistas dos processos sociais. 

A África é frequentemente apresentada como espaço natural, demográfico ou 

folclórico, e não como continente composto por sociedades complexas, com trajetórias 

civilizatórias próprias, pensamento filosófico, produção científica e sistemas políticos 

estruturados. Dessa forma, o livro deixa de introduzir os estudantes à compreensão 

da África como sujeito histórico, reforçando uma visão limitada que se distancia dos 
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avanços teóricos e epistemológicos produzidos no campo da educação para as 

relações étnico-raciais. 

Do mesmo modo, não há no material didático uma abordagem crítica sobre 

temas centrais como racismo, escravidão, desigualdades raciais, diáspora africana ou 

cultura afro-brasileira. Essas questões, que deveriam ser estruturantes do currículo, 

aparecem apenas de forma descritiva ou acessória, sem qualquer aprofundamento 

analítico que auxilie o estudante a compreender como esses processos moldaram a 

formação social brasileira. Assim, o livro não problematiza os mecanismos históricos 

de opressão nem apresenta caminhos para a superação das desigualdades raciais, o 

que limita o desenvolvimento de uma postura crítica diante de práticas 

discriminatórias. 

Portanto, embora o livro apresente menções que atendem formalmente à 

legislação, ele não cumpre seu propósito pedagógico de promover a valorização da 

história e da cultura afro-brasileira e africana. Sem uma abordagem crítica e 

contextualizada, o material não contribui para a construção de uma educação 

antirracista, nem para a formação de sujeitos conscientes de seu papel na 

transformação social. 

Do ponto de vista dos professores, essa limitação impõe desafios adicionais. 

Muitos docentes relatam a necessidade de complementar os conteúdos dos livros com 

outros recursos, como reportagens, textos literários, documentários e dados de 

instituições africanas, para oferecer aos alunos uma visão mais completa e crítica. 

Silva (2021) destaca que o sucesso da aplicação da Lei nº 10.639/2003 depende não 

apenas da existência de conteúdos nos materiais didáticos, mas também da formação 

continuada dos educadores, que precisam dominar as temáticas étnico-raciais e saber 

integrá-las ao ensino da Geografia. 

Apesar dessas dificuldades, é possível identificar avanços. As últimas edições 

do PNLD têm reforçado os critérios de avaliação referentes à abordagem das relações 

étnico-raciais, exigindo dos autores e editoras um compromisso maior com a 

representatividade e a qualidade pedagógica dos conteúdos. Além disso, há um 

movimento crescente entre pesquisadores e professores para repensar as práticas 

educativas a partir de uma perspectiva afrocentrada, que reconheça a centralidade da 

África e de sua diáspora na formação da sociedade global. 
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Para que essa transformação seja efetiva, é fundamental que os livros de 

Geografia apresentem a África como um continente plural e contemporâneo, 

superando visões reducionistas. As representações precisam ir além das imagens de 

miséria e explorar dimensões como a urbanização africana, as economias 

emergentes, as inovações científicas e as expressões artísticas e culturais que 

caracterizam o continente hoje. Do mesmo modo, é essencial que os textos 

incorporem vozes e autores africanos e afrodescendentes, possibilitando aos 

estudantes o contato com perspectivas internas sobre o próprio continente, e não 

apenas com visões externas, frequentemente eurocentradas. 

Por fim, cabe aos gestores do PNLD e do FNDE reforçar mecanismos de 

monitoramento que avaliem não apenas a presença do conteúdo afro-brasileiro e 

africano nos livros didáticos, mas a qualidade de sua abordagem. A inclusão de 

consultorias étnico-raciais nas etapas de elaboração e revisão das coleções pode 

garantir maior sensibilidade e coerência no tratamento da temática. Somente com a 

articulação entre políticas públicas, formação docente e produção editorial 

comprometida será possível concretizar os princípios da Lei nº 10.639/2003 e 

promover uma educação geográfica verdadeiramente antirracista, crítica e 

emancipadora. 
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3 - CONSIDERAÇÕES FINAIS: POR UMA GEOGRAFIA PLURAL E 

EMANCIPADORA 

 
A análise realizada ao longo deste trabalho permitiu compreender, com maior 

profundidade, como as africanidades são representadas no livro didático de Geografia 

do 8º ano e em que medida essa representação se aproxima, ou se distancia, das 

exigências legais, pedagógicas e epistemológicas definidas pela Lei nº 10.639/2003, 

pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

e pelos critérios do PNLD/MEC/FNDE. Os resultados evidenciam que, embora haja 

avanços importantes desde a promulgação da lei, ainda persiste um cenário marcado 

por tensões, lacunas e desafios significativos no campo do ensino de Geografia. 

Em primeiro lugar, constatou-se que o livro analisado contempla referências à 

África e às culturas afro-brasileiras, o que demonstra um esforço inicial de 

incorporação da temática no material didático. Entretanto, essa presença ocorre 

majoritariamente de forma fragmentada, periférica e pouco articulada ao conjunto dos 

conteúdos curriculares. A abordagem tende a reproduzir um modelo centrado em 

aspectos físicos, problemas socioeconômicos e heranças coloniais, sem explorar, de 

maneira mais robusta, a diversidade cultural, política e histórica do continente africano 

ou o protagonismo dos povos africanos na constituição da sociedade brasileira. Assim, 

o material cumpre a legislação em sua dimensão formal, mas ainda não alcança a 

profundidade epistemológica necessária para sustentar uma prática pedagógica 

antirracista. 

Outro ponto essencial revelado pela análise é a persistência de estereótipos, 

ainda que sutis, sobre a África e sobre as populações afrodescendentes. As 

representações imagéticas e textuais frequentemente reforçam uma visão 

homogeneizante, associada à pobreza, ao atraso ou ao exotismo, o que contraria 

diretamente os princípios orientadores da Lei nº 10.639/2003 e os critérios do PNLD, 

que determinam a promoção de uma visão plural, contextualizada e historicamente 

fundamentada das africanidades. A ausência de narrativas que valorizem 

conhecimentos, trajetórias, inovações e produções culturais africanas 

contemporâneas impede que os estudantes construam uma compreensão crítica e 

atualizada do continente. 

Os limites observados nos livros didáticos refletem, em parte, desafios 

estruturais na formação docente e na própria cultura escolar. Muitos professores, 
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como indicam autores discutidos no referencial teórico, ainda não dispõem de 

formação suficiente, inicial ou continuada, para trabalhar com segurança e 

profundidade os conteúdos relacionados às relações étnico-raciais. Dessa forma, 

mesmo quando o livro didático apresenta potencialidades, estas nem sempre são 

plenamente exploradas na prática pedagógica. É preciso reconhecer que o livro é 

apenas um dos componentes do processo de ensino: sua eficácia depende de 

mediações didáticas qualificadas, fundamentadas em letramento racial, criticidade e 

compreensão contextual. 

Diante desse quadro, torna-se evidente que a efetivação de uma educação 

geográfica antirracista exige mudanças que transcendam a simples revisão de 

conteúdos. É necessário que o PNLD, enquanto política pública estruturante, 

aprofunde seus critérios avaliativos, garantindo maior rigor no que diz respeito à 

representatividade, à qualidade das narrativas sobre o continente africano e à 

eliminação de abordagens eurocentradas. A participação de especialistas em relações 

étnico-raciais, pesquisadores africanos e afro-brasileiros e consultores com domínio 

do campo das africanidades tornaria o processo avaliativo mais qualificado e sensível 

às demandas da legislação. 

Também se faz imprescindível a ampliação de políticas de formação docente 

continuada, bem como o investimento em materiais complementares que possibilitem 

abordagens interdisciplinares e contextualizadas, como literaturas africanas, mapas 

temáticos, documentários, fontes históricas, produções culturais afro-brasileiras e 

relatos de comunidades tradicionais. Uma abordagem plural de fontes favorece 

leituras mais críticas e complexas, estimulando estudantes a reconhecerem a África 

não apenas como “origem da escravidão”, mas como um continente de múltiplas 

civilizações, trajetórias e saberes. 

Ao mesmo tempo, os resultados deste estudo reforçam a importância dos livros 

didáticos enquanto instrumentos potentes na formação do imaginário social. Apesar 

de suas limitações, eles possuem potencial para transformar percepções e promover 

uma educação mais democrática, desde que revisados e utilizados de forma crítica, 

dialógica e contextualizada. Assim, cabe aos docentes adotar uma postura 

investigativa frente ao material, questionando silenciamentos, ampliando referências 

e promovendo práticas pedagógicas que dialoguem com as realidades e identidades 

dos estudantes. 
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Em síntese, conclui-se que o livro didático analisado apresenta avanços tímidos 

na inserção das africanidades, mas ainda carece de profundidade, criticidade e 

representatividade, mantendo limitações históricas que precisam ser superadas. Uma 

educação geográfica comprometida com a equidade racial deve reconhecer a 

centralidade das africanidades na formação do Brasil e no mundo, incorporando-as 

como parte constitutiva dos conteúdos escolares e não como adendos pontuais. 

Por fim, este estudo contribui para o debate contemporâneo sobre a 

implementação da Lei nº 10.639/2003 ao evidenciar que sua efetivação depende de 

ações articuladas: políticas públicas consistentes, formação docente qualificada, 

revisão crítica dos livros didáticos e práticas pedagógicas comprometidas com o 

enfrentamento ao racismo. Recomenda-se que futuras pesquisas ampliem o número 

de coleções analisadas, explorem a recepção desses materiais por professores e 

estudantes e investiguem experiências pedagógicas afroreferenciadas que possam 

inspirar práticas transformadoras no ensino de Geografia. Somente assim será 

possível consolidar uma cultura escolar verdadeiramente plural, inclusiva e 

antirracista. 
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